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PREFÁCIO




Recebi com alegria o convite do amigo e autor, Marcos Buzato, para prefaciar o seu livro de estreia, Transetorialidade como instrumento para erradicação do trabalho infantil, versão comercial de dissertação defendida perante banca examinadora na Universidade Católica de Brasília (UCB).




O autor, com maestria, destaca a atuação extrajudicial e resolutiva do Ministério Público do Trabalho, mormente na condição de promotor de direitos e garantias volvidos para a erradicação do trabalho infantil no país.




O livro, com esse escopo, apresenta a hipótese de que uma das alternativas é a implementação de políticas públicas construídas por uma rede articulada entre o Ministério Público do Trabalho e outros atores das sociedades política e civil.




O autor acredita (e concordamos com a sua proposta) que o Ministério Público do Trabalho, ao direcionar suas energias para a atuação resolutiva, extrajudicial e articulada com outros segmentos e em uma espécie de rede de cooperação, potencializará os efeitos de seu agir no propósito de erradicar o trabalho infantil no Brasil.




O primeiro capítulo trata da conformação do Ministério Público brasileiro na Constituição Federal de 1988. O autor destaca as formas de atuação do Parquet, bem como a influência do novo paradigma constitucional nos passos a serem dados pela instituição.




O segundo capítulo aborda as transformações do conceito de infância e seus efeitos teóricos nos enunciados normativos acerca do tema. No particular, há recuperação de dados históricos sobre as doutrinas da infância e contextualização pautada no atual ordenamento jurídico.




O terceiro capítulo analisa a interlocução, como ferramenta indispensável da atuação promocional do Ministério Público do Trabalho, na proposta de erradicação do trabalho infantil no Brasil. O autor, nesse momento, enriquece a sua abordagem com teorizações em torno da pós-modernidade e da sociedade líquida e as articula em prol de tornar ainda mais efetiva a atuação do Parquet.




Como se notou nesse célere proêmio, cuida-se de livro cuja leitura é obrigatória para todos aqueles que se preocupam com a atuação efetiva do Ministério Público brasileiro e/ou com a temática trabalho infantil.




Feitos esses registros sobre a obra, peço permissão para tecer alguns comentários sobre o autor, Marcos Buzato.




Tive a honra e a alegria de trabalhar com Marcos por aproximadamente dez anos na Procuradoria do Trabalho do Município de Colatina, Estado do Espírito Santo. Nosso contato era diário e nossa amizade (sólida e leal) foi inevitável diante de tantas virtudes que esse meu amigo possui.




Atualmente, trabalhamos em Procuradorias distintas e lembro com saudade da nossa rotina de trabalho.




Para finalizar, parabenizo o Marcos pela publicação dessa magnífica obra e por me presentear com esse honroso convite de prefaciá-la. Certamente, continuará seu caminho como autor (outras publicações surgirão), e seus escritos gerarão relevantes reflexões quanto à atuação do Ministério Público brasileiro.






Bruno Gomes Borges da Fonseca




Pós-doutorado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-MG). Pós-doutorado em Direito pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Doutor e Mestre em Direitos e Garantias Fundamentais pela Faculdade de Direito de Vitória (FDV). Procurador do Trabalho na 17ª Região; Professor da graduação e da pós-graduação da FDV. Professor colaborador do Programa de Mestrado Profissional em Gestão Pública da UFES. Ex-Procurador do Estado do Espírito Santo. Ex-Advogado. 


















INTRODUÇÃO








A atuação extrajudicial e resolutiva do Ministério Público do Trabalho, notadamente na condição de promotor de direitos e garantias para a erradicação do trabalho infantil no Brasil, está consideravelmente fundada na criação e implementação de políticas públicas, o que determina uma atuação articulada entre o Parquet e outros atores governamentais e da sociedade civil, buscando fomentar a capacidade de interação da rede de proteção à criança e ao adolescente, ou seja, objetivando o fortalecimento da articulação com os diversos setores envolvidos na questão. 




O Ministério Público do Trabalho deve congregar em sua atuação extrajudicial, especialmente na condição de promotor dos direitos e garantias das crianças e adolescentes, ferramentas que permitam o fortalecimento do sistema de amparo à criança e ao adolescente, primordialmente no que concerne ao aprimoramento da interlocução entre os múltiplos atores da rede de políticas públicas de proteção da criança e do adolescente. 




Inicialmente, deve o membro do Ministério Público, na condição de promotor de direitos e garantias, despojar-se do exclusivo comportamento repressivo e investigativo, reconhecendo na atuação extrajudicial e resolutiva uma nova maneira de agir, pautada na interlocução e na capacidade de inovação na busca de melhores resultados. 




Envolto em nova roupagem e aberto a novas posturas de atuação, terá o membro do Ministério Público melhores condições para buscar o aprimoramento dos canais de comunicação, permitindo assim um fortalecimento da rede de proteção.




O conhecimento da realidade local quanto ao problema do trabalho precoce é requisito essencial para o posterior enfrentamento. Neste particular, o fortalecimento da rede de proteção e o aprimoramento dos canais de comunicação possibilitam a instrumentalização de facilitadores na obtenção de dados e informações quanto à realidade local de trabalho precoce. 




A articulação com os diversos atores que compõem a rede de proteção da criança e do adolescente é medida indispensável para o fortalecimento da rede e dos canais de comunicação, tendo em conta que a interlocução pode sofrer rupturas em razão de diferentes interpretações quanto ao mesmo fato, muitas vezes oriundas de ausência de proximidade e contato com o problema.  




Portanto, devem, em uma primeira análise, ser incorporados à atuação extrajudicial do Ministério Público, com o fito de tentativa de fortalecimento do sistema de proteção da criança e do adolescente e, consequentemente, no intuito de tornar mais efetivo o combate ao trabalho infantil no Brasil, novos instrumentos de atuação assim como o aprimoramento dos métodos ora utilizados. 




Constata-se assim que o presente trabalho tem o intuito de analisar e apontar as intervenções necessárias, que devem ser implementadas pelo Ministério Público, com o objetivo de refinamento da interlocução intersetorial na busca pelo aprimoramento da atuação de enfrentamento ao problema do trabalho precoce, buscando a sua erradicação no país. 




Ademais, objetiva-se, de forma mais específica, analisar os distintos conceitos de infância ao longo dos séculos, partindo-se de uma análise artística, educacional e cultural da sociedade. Outrossim, tem-se o objetivo de analisar o trabalho infantil no Brasil, valendo-se de elementos de sua historicidade, buscando entender os reflexos dos conceitos de infância nas doutrinas de proteção e, por fim, compreender todo o arcabouço conceitual e doutrinário que serviu de espeque à normatização protetiva atualmente existente no país. 




O Ministério Público brasileiro é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, com a missão de proteger a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – CF/1988). Conquanto seja uno, encontra-se subdividido em duas esferas: Ministério Público da União e Ministério Público nos Estados (CF/1988, arts. 127, §1º e 128, I e II). O Ministério Público do Trabalho, por sua vez, é um dos ramos do Ministério Público da União, cujas atribuições foram delineadas de maneira geral no art. 129 da CF/1988 e mais detalhadamente nos arts. 83 e 84 da Lei Complementar n. 75/1993 - Estatuto do Ministério Público da União.




Um dos temas prioritários e afetos à atribuição do Ministério Público do Trabalho é a preservação de uma infância adequada com a erradicação do trabalho infantil. A proteção à infância é um direito social (CF/1988, art. 6º). Inclusive, a Constituição proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (CF/1988, art. 7º, XXXIII). Similar preocupação também é encontrada no plano internacional com as Convenções 138 e 182 e as respectivas Recomendações, todas normas internacionais oriundas da Organização Internacional do Trabalho e que tratam da idade mínima para o trabalho e da proibição das piores formas de trabalho infantil. 




Esse cenário exige reflexão sobre a melhor maneira de concretizar a ordem jurídica e contribuir para a erradicação do trabalho infantil no Brasil. Decerto, há diversas maneiras de o Ministério Público do Trabalho atuar. A conjugação de diversas linhas de atuação parece o caminho mais efetivo. Uma dessas formas, contudo, nessa quadra histórica, parece bastante oportuna: a atuação extrajudicial e resolutiva na concretização de políticas públicas e na conscientização da sociedade, o que exigirá uma atuação em rede e estruturada do Parquet com outros atores sociais das sociedades civil e política.




Ante o exposto, há total pertinência entre os pontos justificantes da presente pesquisa, que corroboram a relevância acadêmica desta obra, e a Área de Concentração dos estudos, que transpassa os campos do Direito, Justiça, Instituições e Desenvolvimento. A escolha desse campo de pesquisa se tornou imperiosa uma vez que um dos objetivos da obra é a análise da atuação extrajudicial e resolutiva do Ministério Público na condição de promotor de políticas públicas, apontando o aprimoramento da interlocução transetorial como um caminho necessário para o aperfeiçoamento do enfrentamento ao trabalho infantil, levando-se em conta a premissa de que tais questões encontram-se incorporadas a uma sociedade líquido-moderna, na qual orbitam características, como a individualidade, a fluidez das relações e a globalização.  




 O tema tratado nesta obra se justifica, sobretudo, pelos motivos a seguir mencionados.




O primeiro é respaldado em dados cujo conteúdo aponta que, no Brasil, apesar da queda de 19,8% na passagem entre 2014 e 2015, ainda existem 2,7 milhões de crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos trabalhando no país (BRASIL, 2016). Ademais, documento denominado “Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, aprovado pela Organização das Nações Unidas em 2015, apresenta como Meta 8.7 a eliminação do trabalho infantil em todas as suas formas até 2025, sendo que o ritmo de redução dos índices no país indica que a meta não será cumprida. 




O segundo ponto, interligado ao primeiro, diz respeito à necessidade de o Ministério Público do Trabalho pensar em novas estratégias de atuação potencialmente capazes de alterar esse quadro alarmante. Conquanto não possam ser menosprezadas, as atuações puramente repressiva e judicializante parecem desgastadas. As atuações extrajudicial e resolutiva, por outro lado, principalmente no campo da promoção de políticas públicas, sinalizam para caminhos mais efetivos. Entretanto cumpre compreendê-las e saber de quais mecanismos elas dispõem, assim como apontar formas de aprimoramento da atuação como interlocutor intersetorial. 




A presente obra é resultado de uma análise, à luz da sociedade líquido-moderna, da importância da atuação do Ministério Público do Trabalho na condição de promotor de políticas públicas, apontando formas de fortalecimento da interlocução intersetorial na busca pela efetividade no enfrentamento ao trabalho infantil. 




Seguindo nos ensinamentos contidos na teoria supramencionada, a obra parte da premissa de que ocorreu um processo de liquefação das estruturas e instituições sociais no caminhar da fase sólida da modernidade para a líquida. A fluidez das coisas provoca uma constante transformação na forma, que, em razão de vazamento, infiltração, transbordamento, não mais permite uma ideia de perenidade. 




Portanto, demonstrar-se-á que essa condição de instantaneidade das relações refletiu nas estruturas de poder, cuja solidez acabou por impossibilitar a resposta ágil e necessária às demandas da sociedade líquido-moderna. 




Desta forma, aponta-se no sentido de que cabe à instituição ministerial se afastar de uma postura estática, comumente encontrada na atuação tradicional, para uma postura de agilidade, adotando métodos inovadores de alcance e resguardo de direitos fundamentais, postura esta existente na atuação extrajudicial e resolutiva de promoção de interesses. 




Complementando o raciocínio, conclui-se que, para alcançar êxito na entrega de resultados à sociedade, deve o Ministério Público se valer da transetorialidade, que implica articulação entre distintos órgãos públicos e outros setores da sociedade civil, tendo como escopo o melhor enfrentamento aos problemas de grande complexidade, valendo-se para tanto do compartilhamento de informações, conhecimentos, estruturas e especialidades.




Partindo-se do pressuposto de que a atuação judicial, assim como a atuação promocional no campo das políticas públicas de proteção voltadas para a erradicação do trabalho infantil, ainda que amparadas por uma legislação avançada, não estão conseguindo alcançar as metas estabelecidas internacionalmente, busca-se apontar ferramentas que permitam um aprimoramento na interlocução intersetorial, partindo-se da premissa de que deve o Ministério Público brasileiro adotar formas de atuação mais ágeis e fluídas para o enfrentamento dos problemas existentes na sociedade líquido-moderna. 
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CAPÍTULO 1


MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988




	1.1 	ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E PRINCIPIOLOGIA INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO NA CARTA DE 1988






Neste tópico, buscar-se-á realizar uma análise de como ficou insculpido na Carta de 1988, no campo estrutural e principiológico, o Ministério Público brasileiro. Tais informações ajudarão a entender como estão estruturadas, na Carta Maior, as vigas de sustentação institucional, possibilitando assim captar a essência do Ministério Público brasileiro, o que auxilia também na compreensão de suas transformações pretéritas e possíveis alterações vindouras. 




O panorama estrutural e orgânico do Ministério Público brasileiro pode ser apresentado sob distintos pontos de vista, sendo um exógeno e outro andrógeno. Sob o ponto de vista exógeno, o Ministério Público, na condição de instituição integrante da estrutura organizacional Estatal, manifesta condição de perenidade, sendo primordial à atividade jurisdicional do Estado, tendo como encargo a preservação do regime democrático, do ordenamento jurídico e dos direitos e interesses sociais e individuais indisponíveis (LEITE, 2017, p. 53). 




O Ministério Público brasileiro não pode ser uma instituição cuja atividade acabe por afiançar a conservação da ordem já estabelecida, sendo importante e essencial que seu desempenho seja capaz de estabelecer modificações na sociedade, objetivando a implementação de uma sociedade mais justa e igualitária. A ausência de efetividade na atuação de um órgão público acaba por provocar seu enfraquecimento e descrédito perante a sociedade, valendo tal assertiva também para o Ministério Público brasileiro, razão pela qual deve o mesmo buscar melhorias na sua atuação no que concerne à efetividade (RODRIGUES, 2015, p. 67). 




Já no campo andrógeno, ou seja, no plano estrutural interno, levando-se em conta a abundância de atribuições que foram conferidas ao Ministério Público brasileiro, a indigitada instituição, conforme art. 128 da Constituição da República, está arranjada da seguinte forma: a) Ministério Público da União, que compreende o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Trabalho, o Ministério Público Militar e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; e b) os Ministérios Públicos dos Estados. Vale ressaltar que a subdivisão estrutural, estabelecida no texto constitucional, em decorrência dos princípios da unidade e indivisibilidade, é meramente administrativa, não ingressando no campo orgânico institucional, ou seja, busca apenas imprimir maior eficiência no exercício das funções institucionais de seus membros, estabelecendo um paralelo com as divisões de competência no plano jurisdicional (CRUZ, 2019, p. 398; GARCIA, 2018, p. 167-168; LEITE, 2017, p. 53). 




A Constituição Federal, em seu artigo 127, § 1º, constituiu como princípios institucionais que norteiam o Ministério Público e que, portanto, servem de vigas basilares de sustentação institucional, os princípios da unidade, da indivisibilidade e da independência funcional. Os mencionados princípios se complementam e, ao mesmo tempo, interagem entre si, sendo que essa dinâmica de comunicação principiológica acaba delineando o perfil institucional, assim como sua forma de atuação (SANTOS, 2015b, p. 31). 




O Ministério Público brasileiro, composto por distintos ramos do parquet, possui um vasto leque de atribuições, razão pela qual, ao se insculpir na Carta Maior de 1988 o princípio da unidade, tal diversificação de atribuições foi levada em conta. Assim, percebe-se que a ideia de variedade serviu de molde para a edificação do princípio da unidade, o que acabou por permitir ao Ministério Público da União, bem assim aos Ministérios Públicos dos Estados da Federação, cada um nos limites de seu espaço de atribuição e através de seus membros, operar como peça indissociável de um único e mesmo equipamento. Isso retirou a obrigação de mais de um ministério público atuar na mesma situação, seja no campo investigativo ou judicial, valendo registrar que não há obstáculo quanto à atuação conjunta de distintos ministérios públicos nas questões nas quais se faça presente o concurso de atribuições (GARCIA, 2018, p. 128 e ss.). 




O princípio da unidade implicaria no entendimento de que o Ministério Público brasileiro, no limite de cada ramo institucional, é um único órgão, sob uma mesma direção, ressaltando-se que tal chefia atua na esfera administrativa e não funcional, haja vista a independência dos membros no exercício de suas funções (MAZZILLI, 2015, p. 43). Vale gizar que esse entendimento, comum na doutrina tradicional, vem sofrendo ampliações, ante a evolução histórica da instituição, passando a comportar uma visão no que concerne à atuação político-institucional de seus membros, e não apenas a visão meramente estrutural (GOULART, 2013a, p, 131). 




Desta feita, a edificação da ideia de unidade institucional levaria em conta critérios estabelecidos na Carta Maior de 1988, na determinação do objetivo estratégico institucional e nos planos e programas de atuação, que apresentariam as ferramentas de ação e as prioridades. A unidade institucional deve ser construída no âmbito do Ministério Público por meio de processo democrático e participativo, através da elaboração dos planos e programas de atuação, sendo imprescindível a participação da sociedade no processo de definição de prioridades institucionais, objetivando assim uma convergência entre a atuação do Ministério Público e o que a sociedade espera desta atuação. Destarte, a implementação do objetivo estratégico tem por base os planos e programas de atuação, devendo os órgãos superiores promoverem meios e suporte para que os membros possam cumprir as metas e ações prescritas nos planos e programas. (GOULART, 2013a, p, 131-134).




Aos olhos da sociedade, o Ministério Público brasileiro pode ser comparado a um arquipélago, onde cada ilha constituiria um membro da instituição, que age como (re)presentante da instituição, ou seja, sua presença implica na presença do próprio Ministério Público. Acontece que, ao longo dos anos, o princípio da unidade foi sendo mitigado em benefício do princípio da independência funcional, que se transformou em um metaprincípio. Assim, diversas atitudes isoladas e contrárias ao posicionamento institucional foram adotadas, sempre com arrimo no princípio da independência funcional. Cabe ao Ministério Público prover à sociedade um serviço de qualidade, com eficiência e cristalinidade, buscando a gestão qualificada na atuação finalística, vencendo assim o individualismo e o “voluntarismo empírico” (OTAVIO, 2010, p. 24).




Destarte, é imprescindível buscar a compatibilização entre os princípios da unidade e da independência funcional, o que pode ser obtido através do planejamento estratégico, objetivando trabalhar com informações técnico-científicas que indiquem onde estão as demandas sociais, lutando assim contra a estagnação institucional e de seus membros, o que resultaria, ao longo dos anos, em um descrédito da sociedade em relação à atuação da instituição (OTAVIO, 2010, p. 24). 	




Já a indivisibilidade, que decorre do princípio da unidade, diz respeito ao fato de que os membros do Ministério Público, mesmo nos casos de atuação sucessiva nos mesmos autos, desempenham a mesma função, ou seja, atuam como Ministério Público, podendo, portanto, ocorrer substituição, desde que respaldada em preceito legal, ante a necessidade de respeito ao princípio do promotor natural. Isso ocorre porquanto aquele que figura no procedimento ou processo atua na condição de Ministério Público, ou seja, como advogado do povo, e não como mero agente institucional ou pessoa física (MAZZILLI, 2015, p. 43; GOULART, 2013a, p, 134).




No que tange ao princípio institucional da independência funcional, necessário primeiramente traçar distinções entre este e a autonomia funcional. Esta se apresenta como uma liberdade que a instituição ministerial tem de tomar determinadas decisões sem necessariamente ter de se submeter a determinações de outros órgãos ou Poderes do Estado, ficando limitada apenas pelos princípios e normas constitucionais (MAZZILLI, 2015, p. 44).




O princípio da independência funcional, por sua vez, significa que cada membro do Ministério Público brasileiro, no desempenho de suas atribuições, não está adstrito a ordens de outros membros ou órgãos da Instituição, ou seja, cada membro goza de independência funcional para o exercício da atividade-fim, encontrando-se livre de influências internas e também externas. Quanto à atividade-meio, a atuação dos membros encontra vinculação hierárquica, ou seja, submete-se às determinações de órgãos de administração superior. Assim, conclui-se que a incidência desse princípio permite afirmar que não há hierarquia funcional no âmbito da estrutura do Ministério Público brasileiro. (MAZZILLI, 2015, p. 44-46; GOULART, 2013a, p, 135-136).




No tocante ao supracitado princípio, ressalta-se que o mesmo não pode servir de instrumento para a inobservância das metas e prioridades definidas nos planos e programas de atuação, tendo em conta que tais documentos têm como apoio as atribuições prescritas na Constituição e foram edificados com base em um processo democrático, que deve contar com a participação de membros e da sociedade e que tem por fim o cumprimento dos objetivos institucionais (GOULART, 2013a, p, 136-137).




Portanto, constata-se que os princípios institucionais supramencionados não se cancelam, mas sim, amoldam-se, somam-se e se correlacionam, objetivando atingir a missão institucional conferida ao Ministério Público brasileiro pela Carta de 1988, tendo como norte o objetivo estratégico e sendo a atuação institucional orientada pelas prioridades e metas estabelecidas nos planos e programas de atuação (LEITE, 2017, p. 42; GOULART, 2013a, p, 132-133).




Desta forma, entender que o Ministério Público é uno e indivisível, implica em compreender que cada membro que o compõe, quando atua, presenta a instituição, expressando a posição institucional, sendo a independência funcional instrumento importante para que tal atuação esteja livre de qualquer tentativa de ingerência (SANTOS, 2015b, p. 32), mas devendo tal atuação ser guiada pelos valores e princípios constitucionais relativos à indigitada instituição, assim como devendo também ser orientada pelas prioridades e metas estabelecidas nos programas ou planos de atuação (GOULART, 2013a, p, 132-133).




Portanto, deve-se compreender que os princípios institucionais são harmônicos, equipotentes e complementares, razão pela qual não há que se falar em sobreposição de um em relação a outro, devendo-se interpretar a independência funcional não só como instrumento garantidor da autonomia orgânica institucional, resguardada quanto a eventual tentativa de ingerência, mas também como mecanismo capaz de fortalecer a missão institucional conferida pela Carta de 1988. Para tanto, deve-se utilizar não apenas do texto constitucional, mas também as metas, objetivos e prioridades estabelecidos nos planos e programas construídos mediante processo democrático interno e de amplitude também externa, devendo contar também com a participação de outras instituições e da sociedade de um modo geral. 




	1.2. NOVO PARADIGMA E DISPOSIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988




A compreensão da estrutura organizacional e dos princípios institucionais consagrados na Constituição Federal de 1988, ambos presentes no item anterior, permitirão um estudo mais aprofundado do objeto “Ministério Público brasileiro”, buscando desvendar o que ele representa na Carta Maior de 1988, assim como quais caminhos deverá trilhar para que sua missão seja exitosa. 




O Ministério Público não possuía um regramento constitucional unificador antes da Constituição de 1988, constituindo-se de distintos ministérios públicos, que atuavam, em seus respectivos Estados, sem articulação ou base principiológica e doutrinária comuns, o que levava a inúmeras disparidades, como, por exemplo a existência de alguns Ministérios Públicos nos quais seus membros, além de representarem a Fazenda Pública, ainda podiam exercer a advocacia privada. Essa situação se apresentava uma vez que, nas Cartas precedentes, o tratamento outorgado ao Ministério Público se dava nos textos constitucionais de forma desatada, mediante artigos que, em alguns casos, apenas versavam sobre a escolha do Procurador-Geral da República – Constituições de 1891 e 1937; que em outros casos tratavam da Instituição através de Título próprio – Cartas de 1934 e 1946; e que, no tocante à acomodação da Instituição, ora a colocavam como integrante do Poder Judiciário – Constituição de 1967 -, ora a ligavam ao Poder Executivo – Carta de 1969 (MAZZILLI, 1990, 10-11).




Com o escopo de demudar esse cenário de desarticulação nacional, iniciou-se uma mobilização, inicialmente através da Confederação das Associações Estaduais de Ministério Público – CAEMP-, que posteriormente foi convertida na Confederação Nacional do Ministério Público – CONAMP-, auferindo maior força no final dos anos de 1970. Essa movimentação culminou com a edição da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei Complementar nº 40/81, passo importante para a edificação de uma silhueta institucional de alcance nacional, levando-se em conta que tal regramento estabelecia um conceito de Ministério Público, seus princípios, sua organização, suas atribuições, além de tratar das garantias e vedações incidentes sobre os membros da instituição (MAZZILLI, 1990, 10-11; MAZZILLI, 2015, p. 35).
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